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RELATÓRIO

	Trata-se de proposição legislativa de origem do Poder Executivo Municipal – Mensagem nº 061/2021 – PLE 049/2021 - cujo mérito: “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2022.

O processo tramita em regime de urgência com fundamento no art. 57, §1º da Lei Orgânica Municipal (prazo de 45 dias), vindo os autos eletrônicos à conclusão da Procuradoria Legislativa.

Em atenção às medidas adotadas pela administração para enfrentamento da crise pandêmica COVID-19, o expediente tramita exclusivamente em formato digital.

PARECER

Para facilitar a análise, primeiramente, transcrevemos as principais disposições legais que são aplicáveis à espécie.

Os requisitos que se referem a temas como iniciativa e competência para a discussão da matéria são tratados pela Lei Orgânica Municipal da seguinte forma:
Art. 36. Compete à Câmara Municipal deliberar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias da competência do Município, especialmente sobre:

I - plano plurianual, orçamentos anuais e diretrizes orçamentárias;

(...)

Art. 95. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada, transparente e de equilíbrio das contas públicas.

§ 1º O planejamento será estabelecido através das Leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais.

§ 2º A transparência far-se-á através de ampla divulgação e disposição ao público das leis mencionadas no parágrafo anterior, bem como as prestações de contas e o respectivo parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas, os relatórios resumidos da execução orçamentária e o relatório de gestão fiscal e as versões simplificadas desses instrumentos.

§ 3º Os Poderes, Órgãos e Entidades mencionados no artigo anterior desta Lei estabelecerão mecanismos de incentivo à participação popular nas audiências públicas a serem realizadas para elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, e nas realizadas para demonstração e avaliação quadrimestral do cumprimento das metas fiscais.


Art. 134. Leis de iniciativa do Poder Executivo, estabelecerão:

(...)

II - as diretrizes orçamentárias;

Parágrafo Único - O Município seguirá, no que for compatível, a sistemática descrita pela Constituição Federal.


No que se refere aos requisitos exigidos para o processo legislativo orçamentário, estes são estabelecidos pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:
I - disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31;
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;
f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;
II - (VETADO)
III - (VETADO)
§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.
§ 2o O Anexo conterá, ainda:
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;
III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;
IV - avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;
V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.
§ 4o A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.


	Como se observa, as disposições sobre publicidade dos projetos orçamentários não determinam especificamente a publicação de edital em jornais de grande circulação regional, mas estabelecem a necessidade de ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

Conclui-se dessa regras que a divulgação nos sítios oficiais da administração municipal na internet é obrigatória, e que a realização outros atos de publicidade institucional no sentido de ampliar o alcance da informação aos munícipes também é medida de bom alvitre.

	No aspecto formal, verifica-se que a proposição vem acompanhada das informações e requisitos atinentes à espécie, contendo disposições sobre equilíbrio entre receitas e despesas, formas de limitação de empenho, Anexos de Metas, Prioridades avaliações notariais, metodologias de cálculos, etc. (rol de documentos anexos)

De outra banda, registra-se que não encontramos informações nos
autos sobre realização de audiências públicas relativas ao processo de elaboração do projeto ora apresentado (art. 48, parágrafo único). 

Para fins de informações, ao que se tem conhecimento – Ofício nº 150/2021 o Poder Executivo está em vias de realizar a referida audiência pública, devendo encaminhar à este Poder Legislativo nos próximos dias (audiência pública prevista para 16/11/2021). Lançada, nesse aspecto, competente ressalva, competindo às Comissões Permanentes (Legislação e Finanças) a sua respectiva análise.

Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:

a)	LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) COMISSÂO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria orçamentária.

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de:
I - plano plurianual;
II - diretrizes orçamentárias;
III - proposta orçamentária;

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento, com a ressalva da audiência pública a ser encaminhada pelo Poder Executivo e análise das respectivas Comissões Permanentes desta Casa. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 16 de Novembro de 2021.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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